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Escrito por Alberto Acosta e Ulrich 
Brand, o livro Pós-extrativismo e decres-
cimento: saídas do labirinto capitalista é a 
expressão da necessidade de se pensar al-
ternativas ao desenvolvimento capitalista 
tanto no Sul, quanto no Norte global. Al-
berto Acosta é um político equatoriano, 
com formação em Economia e um dos fun-
dadores do Instituto de Estudios Ecologistas 
del Tercer Mundo e do partido Alianza País. 
Na política, foi ministro de Energia e Minas 
e presidente da Assembleia Constituinte do 
Equador. No ano de 2013, candidatou-se à 
presidência da República de seu país pela 
Unidad Plurinacional de las Izquierdas sem 
grande sucesso. Ulrich Brand é cientista 
político alemão, professor universitário na 
Universidade de Viena, na Áustria, tendo 
passagens por instituições de ensino e pes-
quisa europeias e latino-americanas. Seus 
estudos abrangem as áreas de globalização, 
hegemonia e ecologia política.
Os autores se debruçam sobre dois con-
ceitos que se colocam como alternativas ao 
desenvolvimento atual, a saber: o decresci-
mento e pós-extrativismo. Ambos os termos 
fazem crítica ao capitalismo contemporâneo 
e à crise socioambiental de proporções civi-
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lizatórias. Mesmo com afinidades, essas no-
ções têm origens diferentes. Enquanto a no-
ção de decrescimento surge no Norte global, 
mais precisamente na Europa – com origem 
no âmbito acadêmico, mesmo havendo in-
corporações por grupos sociais externos –, a 
noção de pós-extrativismo emerge de lutas 
territoriais latinas contra a opção do mode-
lo econômico neoextrativista, as empresas 
extrativistas e os governos. 
Se o decrescimento e o pós-extrativis-
mo surgem nessa arena como alternati-
vas ao desenvolvimento, sobretudo ao seu 
significado unidimensional, que o conce-
be apenas como sinônimo de crescimen-
to econômico, não podemos nos furtar de 
conectar essas críticas aos territórios que 
experienciam conflitos socioambientais 
em suas realidades cotidianas. Pescadores, 
quilombolas e indígenas de diversas etnias 
possuem suas próprias visões de mundo, su-
as próprias representações sobre os senti-
dos dados a suas lutas e vivem conflitos por 
conta do atual modelo de desenvolvimento 
na América Latina. 
Quando falamos de América Latina, des-
de o início do século XXI, o retorno às ativi-
dades extrativistas tem sido uma estratégia 
para o crescimento econômico de seus paí-
ses. O setor extrativista – de petróleo, mine-
ração e aço – trouxe crescimento econômi-
co para países de todas as matizes ideoló-
gicas, sejam neoliberais ou “progressistas”, 
graças ao grande acesso a recursos ambien-
tais que se apropriaram desses bens naturais 
para a manutenção dos seus lucros numa 
economia amplamente globalizada, adotan-
do um modelo neoextrativista. 
Com essa expansão do setor extrativo, 
economistas identificam o processo de re-
primarização da economia, em que há ex-
portação de produtos com baixo insumo 
tecnológico agregado, inserindo-os de for-
ma subordinada. Sendo assim, cada vez 
mais os países latino-americanos simplifi-
cam sua economia, aumentando a compe-
tição desses países nesse setor, e vivem inú-
meros conflitos socioambientais em seus 
territórios. Essa nova ordem econômica 
tem sido chamada de “consenso de commo-
dities”, entendida como uma “nova ordem 
político-ideológica sustentada pelo boom 
dos preços internacionais das matérias-pri-
mas e bens de consumo demandados cada 
vez mais pelos países centrais e as potências 
emergentes”. (SVAMPA, 2013, p. 30). 
Atualmente, essas mudanças sociais tra-
zem o retorno ao debate acerca do desen-
volvimento, sobretudo os efeitos dessas po-
líticas econômicas nas localidades. Numa 
escala microssociológica, ancorada numa 
perspectiva territorial, os trabalhos socioan-
tropológicos têm iluminado outra dimensão 
dessas disputas sobre o modelo de desen-
volvimento. Analisar os conflitos socioam-
bientais, causados pela adoção desse mode-
lo neodesenvolvimentista no Brasil a partir 
dos lugares, incorpora à análise atores so-
ciais, movimentos sociais, governos e em-
presas. Dessa maneira, contribui com os de-
bates macrossociológicos, optando por uma 
escala das experiências dos grupos em con-
testação e suas estratégias.
É necessário compreender a “violência 
das afetações” nesses territórios, e sua rela-
ção com o modelo de desenvolvimento atu-
al (ZHOURI; DA SILVA VALENCIO, 2014). 
Por mais que esses processos sejam defi-
nidos em outra parte, em lugares bem dis-
tantes, materializam-se no local de ativi-
dade extrativista, gerando efeitos, atingin-
do populações, destruindo ecossistemas, 
anunciando a morte de formas de ser, fa-
zer e viver territorializadas. Essas afetações 
ao meio ambiente, ao território e aos modos 
de vida precisam ser observadas, analisadas 
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e compreendidas a partir de seus contextos, 
mesmo que haja distância entre escalas. É 
necessário dar contornos a essas afetações 
no cotidiano das comunidades e suas loca-
lidades, entendendo que nem sempre esses 
podem ser mitigados, como entendem go-
vernos e empresas; os efeitos desses empre-
endimentos comprometem de forma defini-
tiva a realidade ambiental e social. 
Esses lugares recebem, portanto, ati-
vidades extrativas que ligam esses terri-
tórios a redes globais de produção. A pre-
sença empresa incorpora esse território a 
outros, fazendo-os participar de fenôme-
nos globais que são essas redes produtivas 
(SANTOS, 2012). Algumas etapas, sobretu-
do aquelas mais marcadas pela alta tecno-
logia, são destinadas a países centrais, en-
quanto o Sul global fica com o ônus am-
biental, a destruição de seus recursos na-
turais e de modos de vida da comunida-
de local. Nesses territórios, ações coletivas 
fazem a crítica à ideia de progresso linear e 
ao imaginário liberal de desenvolvimento, 
o qual entende esse fenômeno como apenas 
crescimento econômico, colocando no cen-
tro das disputas a contestação a empresas 
multinacionais e sua relação com a nature-
za e a comunidade local. 
O “Bem Viver”, ou “Buen Vivir”, é uma 
proposta pós-desenvolvimentista que busca 
superar a ideia de progresso, enquanto per-
manente acumulação de bens materiais. 
O intuito dessa proposta é ser um projeto 
emancipador que busca nutrir-se de expe-
riências locais para então fortalecer víncu-
los mais solidários e democráticos. É uma 
crítica ao desenvolvimento que vem dos 
povos indígenas da América Latina, bus-
cando alternativas pautadas em suas rela-
ções harmônicas com a natureza. Segundo 
seus arautos, não é uma visão excludente 
ou dogmática, mas, sobretudo, uma propos-
ta que se alimenta de outras narrativas que 
não se limita a vivências andinas e amazô-
nicas, mas é aberta para a construção des-
se futuro pós-desenvolvimento, no qual não 
há separação entre natureza e sociedade 
(GUDYNAS, 2016). 
Enquanto o Sul global busca alternati-
vas ao desenvolvimento a partir do “Bem 
Viver”, pensando em um momento pós-
-extrativista, o Norte global não está fora 
dessas mudanças. Esses países têm também 
pensado no seu lugar de importador de re-
cursos naturais e a centralidade dada ao 
crescimento econômico como sinônimo de 
progresso. Segundo Acosta e Brand (2018), 
para pensar alternativas ao desenvolvimen-
to capitalista é preciso discutir tanto o “Bem 
Viver” quanto o decrescimento. Enquan-
to este tem ganhado espaço no Norte glo-
bal, aquele emerge de disputas ecoterrito-
riais contra a opção do modelo econômico 
neoextrativista implementado, que desen-
cadeou disputas em diversos lugares e, gra-
ças a ações coletivas, tem se articulado em 
diversas escalas nas lutas contra empresas 
extrativistas e seus aliados. Essa perspectiva 
pós-desenvolvimento e pós-extrativista in-
fluencia o debate, sendo fundamental se de-
bruçar sobre as maneiras pelas quais essas 
lutas têm ocorrido nos territórios. Não há 
alternativas sem atores mobilizados cons-
truindo cotidianamente e disputando os 
sentidos do que é progresso.
O livro em análise tem uma perspecti-
va marcadamente teórica e abre um cam-
po de pesquisa empírica para a produção de 
um conhecimento socioantropológico acer-
ca dessas realidades de conflitos socioam-
bientais e ecoterritoriais e da busca por es-
ses novos imaginários em relação ao pro-
gresso numa perspectiva contra-hegemô-
nica. A pesquisa deve não apenas lançar-
-se em um empreendimento sobre as parti-
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cularidades de cada território, mas também 
comparar localidades. Abre-se a possibili-
dade de se traçar paralelos entre realidades 
diferenciadas que vivem subordinadas ao 
mesmo modelo de desenvolvimento. Os au-
tores buscam pensar as alternativas ao capi-
talismo, ao conectar duas tradições de pen-
samento – a europeia e a latino-americana 
– sobre a mesma questão: o meio ambien-
te e os limites do desenvolvimento capita-
lista. Isso se dá sem subordinar uma tradi-
ção à outra, estabelecendo um diálogo pro-
fícuo que, até então, não havia sido feito. 
As mudanças necessárias na América Latina 
e no Sul global como um todo só podem ser 
vividas com mudanças significativas tam-
bém no Norte global e no seu apetite por re-
cursos naturais.
O livro é formado por seis capítulos, to-
dos escritos pela dupla de autores. A soció-
loga argentina Maristella Svampa, que tem 
se dedicado aos conflitos socioambientais 
na América Latina prefacia a obra. No pri-
meiro capítulo – “Um velho debate floresce” 
– os autores tratam do atual momento de 
um mundo em profundas transformações. 
Na Europa, com a ascensão da ultradireita e 
seu discurso xenófobo em diversos países, e 
nos EUA, com a ascensão de Donald Trump, 
surge a necessidade de se constituir alterna-
tivas radicais. Se, no início do século XXI, 
os países latino-americanos foram marca-
dos por regimes “progressistas”, isso hoje já 
está em processo de mudança com o cresci-
mento de governos conservadores e neoli-
berais, o que demarca, segundo os autores, 
o esgotamento do ciclo “progressista” na re-
gião. Só há alternativas, portanto, conside-
rando esse acúmulo sócio-histórico e as ex-
periências existentes.
No capítulo 2 – “Contexto históricos co-
muns e divergentes” –, os autores aproxi-
mam as afinidades entre os termos “decres-
cimento” e “pós-extrativismo” e também 
os diferenciam. Ambas as noções são pers-
pectivas para a transformação da socieda-
de e suas relações com a natureza, mas não 
podem ser homogeneizadas. Outros pontos 
analisados são: o contexto da América Lati-
na de extrativismo, desde a época colonial, 
suas diferenças e continuidades com o ex-
trativismo contemporâneo; e a constituição 
de um capitalismo periférico e dependen-
te. Por outro lado, a Europa vive uma cri-
se econômica que traz o desmonte de polí-
ticas do “Estado de bem-estar social” e, co-
mo justificativa, o receituário neoliberal vi-
gora com suas políticas de austeridade. Pa-
ra os autores, a crise europeia é múltipla e 
traz o crescimento de partidos nacionalis-
tas e de extrema direita. Além disso, o mo-
do de vida imperial da classe média euro-
peia, que pressupõe recursos naturais infini-
tos, está na base da relação entre o Norte e 
o Sul globais.
No terceiro capítulo – “Elementos cen-
trais do decrescimento” –, os autores se de-
dicam somente ao contexto do Norte global, 
analisando os primeiros debates sobre os li-
mites do crescimento contínuo. John Stuart 
Mill e até mesmo Karl Marx e Friedrich En-
gels são entendidos como autores que tra-
zem ideias fundacionais sobre o que cha-
mamos de economia estacionária. Essa ba-
se sobre o decrescimento se articula com os 
debates sobre economia ecológica e ecolo-
gia política, e sua constatação de que não é 
a natureza em si que está em crise, mas as 
formas sociais que se apropriam da nature-
za é que estão provocando a atual crise eco-
lógica. O crescente consumo de bens – que 
gera a manutenção de um estilo de vida e 
um consumo desenfreado –, precisa ser re-
pensado por conta da relação com as no-
vas gerações e da manutenção das desigual-
dades. Os países ricos devem modificar seu 
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modo de produção e de vida, pois colocam 
em risco o equilíbrio mundial.
O quarto capítulo – “Pós-extrativismo 
como condição para o Bem Viver” – dedica-
-se a pensar o Sul global e a necessidade de 
mudanças relacionadas às relações de poder, 
ao imaginário enquanto disputa ideológica, 
às práticas econômicas e às políticas e cul-
turais: uma nova economia para outra civi-
lização. Essa nova sociedade deve estar ba-
seada na solidariedade, reciprocidade, com-
plementariedade com a desconstrução da ra-
cionalidade capitalista, com a finalidade de 
reconstruir alternativas. O próprio “Bem Vi-
ver” – expressão de alternativa dos países 
andinos –, é fruto das resistências e de ex-
periência de justiça ecológica que se multi-
plicaram nos últimos anos, quando, por cau-
sa do extrativismo, territórios e seus agen-
tes colocam-se críticos a atores que materia-
lizam esse modelo de desenvolvimento pre-
datório e entendem a necessidade de agir e 
construir um futuro pós-extrativismo.
 O penúltimo capítulo – “Pós-extrativis-
mo e decrescimento: caminhos para uma 
aproximação” – traz uma crítica direta à 
ideia de “desenvolvimento” presente tan-
to nas práticas de governos neoliberais na 
América Latina, como também em governos 
“progressistas”. A crise ecológica que vive-
mos é urgente, e as desigualdades ambien-
tais que vemos em diversos territórios tra-
zem a necessidade de aproximarmos o Nor-
te global do Sul global. O debate no qual 
se inserem o “Bem Viver” e o decrescimen-
to trata da busca por “alternativas ao de-
senvolvimento”: o primeiro é contrário à 
apropriação atual da natureza e seus territó-
rios, enquanto o segundo, aos privilégios do 
modo de vida imperial. Essas são as faces de 
uma mesma questão urgente. 
No sexto capítulo de nome – “Como sair 
do labirinto?” – Perspectivas e perguntas 
abertas, mais do que respostas fáceis, os au-
tores abrem questões acerca das noções de 
decrescimento e de pós-extrativismo. Mes-
mo não sendo sinônimos e nem necessa-
riamente complementares, estas são ex-
pressões de uma mesma realidade. Sobre a 
América Latina e os conflitos socioambien-
tais, o “Bem Viver” é um projeto emanci-
pador que se nutre dos saberes, resistências 
e lutas ao modelo neoextrativista a que es-
tão submetidos. A busca por alternativas ao 
crescimento econômico como a única ex-
pressão do progresso é muito mais ampla e 
está ligada às localidades. 
Esse livro abre a necessidade de pesqui-
sas empíricas nos mais diversos contextos 
para se compreender, a partir dos atores, co-
mo estão sendo criados novos imaginários 
políticos, outras formas de “Bem Viver” que 
não se limitam às experiências andinas. No 
Brasil, vemos essas disputas territoriais, on-
de empresas extrativistas e megaempreen-
dimentos são a expressão da materialização 
desse modelo de desenvolvimento predató-
rio nas localidades. As formas de organiza-
ção e as alianças com redes globais de mo-
vimentos sociais são algumas temáticas que 
emergem para serem conhecidas a partir de 
uma perspectiva socioantropológica (CAR-
NEIRO, 2012), em que atores em “arenas” 
buscam lutar pelos sentidos e “projetos”, 
trazendo para o centro da análise as afeta-
ções sofridas por populações atingidas, su-
as estratégias políticas e repertórios de con-
testação. 
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